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Sinopse 

Essa nota técnica tem como objetivo inspirar novas formas de organizar 
conferências de políticas públicas, tanto em âmbito nacional, quanto estadual e 
municipal. Para isso utiliza-se de três estratégias: considera algumas 
características da democracia participativa, resgata experiências de 
conferências já realizadas e reúne metodologias de reunião que tem por 
finalidade promover diálogos participativos. 

 
Palavras-chaves : conferências, metodologia de diálogo, participação, grupos 
de trabalho. 
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Apresentação 

 

Joana Alencar 1 

Isadora Cruxen 2 

 

 

O Ipea tem se empenhado em desenvolver trabalhos que possam 

contribuir para aperfeiçoar espaços de participação social. Nesse sentido, o 

presente texto trata especificamente das conferências nacionais, seguindo a 

linha dos últimos anos quando foram publicadas as notas de pesquisa: “Fatores 

críticos de sucesso para a realização de conferências” e “Experiências de 

monitoramento dos resultados de conferências nacionais”3 que também tratam 

desse tema e tem por finalidade contribuir para a democratização das práticas 

relacionadas a esses processos. 

Conferências nacionais de políticas públicas são os processos 

participativos de maior escala no Brasil hoje. Incluindo municípios, estados e 

chegando ao âmbito nacional, mobiliza atores de todo o país. Entendemos que 

para torna-las mais efetivas é necessário que os espaços de diálogo que 

compõe os processos de conferência sejam mais democráticos e participativos. 

O texto aqui apresentado traz elementos para auxiliar comissões 

organizadoras de conferências a planejá-las de modo a aproveitar a riqueza e 

diversidade dos participantes. Para isso inicia com uma reflexão acerca de 

como algumas características da democracia participativa estão ou podem 

estar presentes nas conferências. Em seguida retrata algumas práticas 

observadas em cinco etapas nacionais das seguintes conferências: de cultura, 

promoção da igualdade racial, meio ambiente, assistência social e cidades. 

Busca-se destacar práticas que podem inspirar outras áreas de políticas 

públicas, bem como procedimentos que precisam ser repensados. 

Apresentamos também algumas estratégias de diálogo que estão sendo 

desenvolvidas no Brasil e no mundo e que podem ser úteis ao desafio de criar 
                                                 
1 Técnica de Planejamento e Pesquisa da DIEST (Diretoria de Estudos e Políticas para o Estado, as 
Instituições e a Democracia) 
2 Mestranda pelo Massachusetts Institute of Technology (MIT). 
3 Disponíveis em http://www.ipea.gov.br/participacao/images/pdfs/notatecnicadiest131002.pdf  e 
http://www.ipea.gov.br/participacao/images/pdfs/nt_fatores_criticos_conferencias%202.pdf . 
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espaços nos quais cada cidadão participante tenha condições de expressar 

suas demandas, registrá-las, ser ouvido e ouvir. Espera-se que as informações 

e reflexões propostas possam ajudar as comissões organizadoras de 

conferências a pensar em formatos e metodologias que facilitem o diálogo, a 

construção coletiva e um melhor aproveitamento do potencial das conferências 

de políticas públicas.  

 

1. Conferências como espaços de diálogo  

Conferências nacionais de políticas públicas são os processos 

participativos presenciais de maior escala no Brasil (IPEA, 2013; Pires, 2012). 

Começam no nível local e evoluem para o nível nacional, mobilizando atores de 

diversas partes do país. Na prática, elas acontecem por meio de sequências de 

grupos de trabalho e de plenárias que se iniciam nos municípios, passando 

para etapas estaduais e nacional, embora em alguns casos haja também as 

chamadas etapas regionais4, virtuais e livres5. A reflexão aqui apresentada 

parte do princípio de que para tornar as conferências processos mais eficientes 

é necessário que os espaços de diálogo e colaboração criados nas 

conferências sejam mais democráticos e participativos. 

Fator importante na realização de conferências é a escolha de métodos 

de diálogo, pois uma vez que o cidadão se interessa por participar é necessário 

garantir que ele terá oportunidade de se expressar. Para que pessoas de 

diferentes origens, formações e classes sociais possam construir um diálogo, 

são necessárias metodologias de conversa pensadas especialmente para a 

finalidade da conferência. A estrutura deve levar em consideração a quantidade 

de pessoas, a necessidade de alinhamento de informações básicas, a 

diversidade de pontos de vista a respeito do tema em debate, e a riqueza que 

esse encontro de perspectivas representa. 

                                                 
4 Um exemplo de conferência regional entre municípios foi a 1ª Conferência Regional de Saúde do 
Trabalhador e da Trabalhadora, da qual participaram os municípios de Fortaleza, Eusébio, Aquiraz, 
Itaitinga, Beberibe, Cascavel, Chorozinho, Horizonte, Ocara, Pacajus e Pindoretama. As informações a 
respeito estão disponíveis em: http://www.fortaleza.ce.gov.br/noticias/sms/prefeitura-participa-da-1a-
conferencia-regional-de-saude-do-trabalhador-e-da. Acesso: 26 de Março de 2015. 
5Etapas virtuais permitem que participantes interajam e elaborem propostas em plataformas virtuais; 
etapas livres são organizadas por grupos de diversas origens que se mobilizam para discutir os temas da 
conferência e elaboram um documento para enviar à comissão nacional. 
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Promover conversas que contem com a contribuição de cada um dos 

participantes é, no entanto, um desafio. Segundo Bosch (2002), decisões 

participativas demandam mais cuidado e tempo do que decisões centralizadas, 

pois incluem uma quantidade muito maior de pessoas e, portanto, há que se 

inventar modos de dialogar e decidir coletivamente. Enquanto espaço de 

participação social em uma estrutura de democracia participativa, as 

conferências têm o potencial de permitir que que as pessoas tragam livremente 

suas experiências e percepções sobre os serviços públicos. Isso pressupõe, 

segundo Bosch (2002), uma cultura política emancipatória, no qual devem 

estar presentes a participação, o diálogo, o compartilhamento de poder, a 

responsabilidade coletiva e a eficácia das decisões. Apenas dessa maneira os 

diversos grupos poderiam pensar caminhos para uma gestão pública que 

alcance as reais necessidades da população. 

Neste artigo, investigamos como essa busca por diálogo tem acontecido 

(ou deixado de acontecer) na prática. Dessa forma, discutimos algumas 

experiências de realização de etapas nacionais de conferências e propomos 

algumas reflexões a partir delas. Apresentamos também algumas estratégias 

de diálogo que estão sendo desenvolvidas no Brasil e pelo mundo. Isso pode 

trazer ideias e ajudar no planejamento de conferências futuras. Esperamos que 

as reflexões propostas ajudem gestores e comissões organizadoras de 

conferências a pensar em formatos e metodologias que facilitem o diálogo, a 

construção coletiva e um melhor aproveitamento do potencial das conferências. 

O texto está organizado da seguinte forma: a próxima seção reflete 

sobre valores da democracia participativa e como eles se manifestam no 

contexto das conferências nacionais brasileiras; em seguida, apresentamos os 

resultados de observações de campo e análise de documentos referentes a 

cinco conferências nacionais, retratando algumas práticas que as compõem; a 

quarta seção apresenta algumas metodologias de diálogo alternativas e que, 

acreditamos, podem inspirar inovações. Por último, tecemos considerações 

acerca do potencial das conferências nacionais de contribuir para uma cultura 

política que caminhe rumo ao aprofundamento da democracia participativa. 
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2. Democracia participativa nas conferências 

A concepção de democracia participativa pressupõe a formalização de 

espaços, que, segundo Luchmann (2002), permitam a discussão pública aliada 

ao poder de decisão. A redemocratização institucionalizou, por meio de 

instrumentos legais, espaços públicos cujas funções incluem diálogo e 

deliberação. Tais espaços, dos quais as conferências nacionais são um 

exemplo, espalharam-se e expandiram-se pelos diversos setores de política 

pública nos últimos anos.  

Desde 1986, quando ocorreu a 8ª conferência nacional de saúde, as 

conferências passam a assumir um caráter mobilizatório-político com o 

envolvimento dos usuários do SUS e o fortalecimento dos movimentos de 

profissionais da saúde. A partir desse momento, outras áreas de política 

pública também começaram a adotar as conferências como mecanismo para a 

participação na gestão pública. 

Como mecanismos de democracia participativa, espera-se que os 

espaços de participação social busquem desenvolver suas atividades de 

acordo com os princípios nela contidos. Essencialmente, a ideia de democracia 

participativa traz o ideal de “exercício do poder mediante argumentação entre 

cidadãos livres e iguais” (Cohen, 1999, apud Luchmann).  

Essa ideia, segundo Cohen, está conectada a três princípios. O primeiro 

é o princípio da inclusão deliberativa ou pluralismo, que considera os cidadãos 

como iguais, independente de condição social, política, econômica, cultural e 

religiosa. O segundo, o princípio do bem comum, considera a possibilidade de 

que reuniões públicas de cidadãos possam definir as prioridades sociais. Por 

fim, o terceiro é o princípio da participação, segundo o qual deve haver 

chances iguais de atuação política, seja para fins de eleição, voto, expressão 

ou associação. Isso pressupõe a criação de mecanismos de decisão coletiva 

que facilitem a interação qualificada entre os cidadãos. 

É próprio da democracia participativa a construção contínua do 

aprendizado que a constitui. Teóricos defendem que, além da agregação de 

ideias e prioridades, é de se esperar que aconteça também um debate público 

produtivo, de modo a favorecer a formação de novas convicções, ideias e 
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preferências (Luchmann, 2002). Essa dimensão pode ser chamada de 

aprendizado democrático e tem base na ideia de que a democracia não é 

estanque e precisa de constante renovação. Além do aperfeiçoamento de 

ideias, há também a possiblidade de renovação de maneiras de estruturar os 

diálogos. 

Há espaços nos quais diversos atores interessados em uma 

determinada área de política pública se reúnem para debate e deliberação, 

mas não conseguem chegar a consensos e acordos. Em algum casos 

acontecem embates e discussões mais acaloradas. Esses casos, no entanto, 

são formas de aprendizado e não devem invalidar ou diminuir a importância do 

processo. O exercício da participação favorece a criação e renovação de 

ideias, a troca de experiências e a escuta qualificada.  

Entendemos que as conferências podem se tornar um espaço mais 

legítimo de democracia participativa. Para isso, há que aperfeiçoar e cultivar 

práticas que estimulem o aprendizado democrático. Ferramentas de promoção 

do diálogo que permitam a manifestação de todos os participantes, iguais 

condições de influência nas decisões e transparência no encaminhamento das 

deliberações podem ser úteis nesse sentido. Enfim, espaços nos quais os 

indivíduos se sintam livres a ponto de compartilhar experiências, ideias e 

expectativas e ainda ter disposição para pensar soluções para problemas que 

são de todos. 

A etapa municipal das conferências permite, idealmente, a participação 

direta do cidadão, pois traz para o diálogo com a gestão a perspectiva mais 

próxima possível do cidadão usuário de serviços públicos. A passagem para a 

etapa estadual, por sua vez, tem a virtude de promover o encontro entre 

delegados representantes de diversos municípios. Esses delegados trazem 

perspectivas próprias, ao mesmo tempo em que podem identificar aspectos 

presentes nos diferentes municípios e que devem ser considerados pela gestão 

pública estadual. 
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3. Conferências Nacionais na prática: os casos da c ultura, igualdade 

racial, meio ambiente, assistência social e cidades  

 

A forma como as propostas são construídas, se há um diálogo entre 

os participantes, se esse diálogo acontece em grupos, a quantidade de 

integrantes desses grupos, se todas as pessoas têm oportunidade de se 

manifestar, se há respeito pelo tempo de fala de cada uma, tudo isso contribui 

para a qualidade da conferência. Observamos como se dá esse trabalho nas 

etapas nacionais de cinco conferências em 2013: 5ª Conferência das Cidades, 

3ª de Igualdade Racial, 3ª de Cultura, 9ª de Assistência Social e 4ª do Meio 

Ambiente. 

Acreditamos que promover um diálogo que permita o aproveitamento 

da diversidade existente nas conferências, os segmentos étnicos, sociais, 

pessoas com histórias de vida e vontade de contribuir, requer planejamento e 

conhecimento do que já deu certo em outras experiências. Além disso, há que 

se considerar as possibilidades de conflitos existentes nesses espaços e 

formas de lidar com eles. 

Como regra, as etapas nacionais das conferências observadas 

adotaram um padrão para abertura e para o encerramento do evento, 

iniciando-se se com leitura e aprovação do regulamento da etapa nacional e 

encerrando-se com plenária final de aceitação das propostas priorizadas nos 

grupos de trabalho. A diferença mais forte entre as conferências estava na 

forma de organizar os debates para seleção das propostas a serem aprovadas 

na plenária final. Destacamos três estruturas de trabalho a partir da quantidade 

de pessoas que se reuniam para discutir os conjuntos de propostas: 1) grupos 

de trabalho com uma média de 50 a 100 pessoas, 2) grupos que agrupavam 

cerca de 450 pessoas, e 3) conferência nas quais não havia divisão em grupo, 

todos os trabalhos se desenvolviam com todos os delegados reunidos. 

3.1. Grupos de trabalho com uma média de 50 a 100 pessoas 

As conferências nacionais de meio ambiente, igualdade racial e cultura 

contaram com grupos de trabalho de até 100 pessoas. Percebemos que grupos 
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com menor quantidade de pessoas favorecem a interação entre os 

participantes da conferência. Eles aumentam as possibilidades de aproximação 

e diálogo de modo a possibilitar a comunicação qualificada. 

 

Conferência Nacional de Cultura 

Participaram da etapa nacional da III Conferência Nacional de Cultura 1.745 

pessoas. Nela foram trabalhados 4 eixos temáticos (quatro grandes temas) 

com 4 subeixos cada (subtópicos). Havia previsão de 14 grupos, o que daria 

pouco mais de 100 pessoas por grupo. Muitos grupos menores se formaram e 

não havia salas disponíveis no local, assim havia grupos reunidos nos 

corredores e espaços abertos com grande circulação de pessoas, o que 

dificultava bastante o trabalho. Percebemos a importância de verificar a 

acústica dos locais de realização das conferências, a quantidade de barulho, 

aspectos que fazem diferença na qualidade da participação, pois, se as 

pessoas não conseguem se escutar fica inviável estabelecer uma conversa. 

Nós acompanhamos as discussões de uma sala pequena na qual havia um 

grupo de 25 pessoas. Antes da discussão, já estava afixada na sala uma 

proposta de acordo coletivo, que foi aprovada pelo grupo e continuou fixada em 

cartazes e no refletor, com os seguintes dizeres: 

“1) Cada integrante do GT (grupo de trabalho) é responsável por sua 

participação e pelo sucesso do GT; 

2) Confiar e respeitar cada integrante do GT;  

3) Respeitar a opinião do outro;  

4) Respeitar e democratizar o tempo de fala;  

5) Atenção com o cumprimento dos horários;  

6) Manter o celular no silencioso e, caso precise atender, sair da sala;  

7) Respeitar o regimento e o regulamento;  

8) Manter-se na sala de origem.” 
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Notou-se que a leitura e aprovação do acordo pelo grupo ajudou a criar um 

clima de respeito, o que favoreceu o diálogo. Esse é um exemplo de medida 

que pode ser aplicada a grupos de qualquer tamanho. 

Acordos de convivência, como o proposto na Conferência de Cultura podem ser 

construídos pelo próprio grupo que irá cumpri-lo ou podem ser propostos ao 

grupo pelo facilitador. Se houver tempo disponível para ser construído pelo 

grupo, o acordo se fortalece e ganha ainda mais legitimidade por ter tido origem 

nas preocupações e necessidades dos participantes. Se não houver tempo 

disponível, o acordo pode ser elaborado pela equipe coordenadora do evento e 

proposto ao grupo no início do trabalho. A partir da leitura e permitindo 

acrescentar ou retirar cláusulas, de acordo com as necessidades de cada 

grupo, aprova-se o acordo.  

Outra ação inicial importante observada no grupo foi a apresentação de cada 

um dos participantes - que deveria dizer pelo menos o nome e local de origem, 

momento no qual foi possível criar um clima de respeito e valorização entre 

pessoas de origens tão distintas reunidas para discutir assuntos de interesse 

mútuo. A apresentação individual permite que cada um dos presentes possa se 

expressar e ouvir os demais, o que favorece que todos sintam-se parte do 

grupo. O sentimento de integração facilita a realização dos trabalhos. 

O objetivo, do grupo era conhecer as 25 propostas do subtema em pauta, 

escolher 8 dentre elas e adicionar no máximo duas propostas inéditas. No início 

da reunião a facilitadora mostrou slides detalhando os objetivos para que 

ficassem claros para todos e solicitou que fosse escolhido um relator. 

Cada um dos presentes leu algumas das propostas e as pessoas podiam se 

inscrever para propor destaques, ou seja, modificações em cada uma delas. A 

abertura para que todos pudessem participar da leitura foi positiva para que 

cada pessoa se sentisse parte do grupo e, consequentemente, mais à vontade 

para colaborar nos debates que se seguiram. Os destaques poderiam ser feitos 

somente após a leitura completa de todas as propostas sob responsabilidade 

do grupo. Assim, após o debate, cada proposta foi votada a fim de obter, ao 

final, as 10 propostas que seriam aprovadas e enviadas às plenárias de eixo.  
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Nas plenárias de eixo seriam discutidas as 10 de cada grupo, totalizando 40 e 

selecionadas 16 de cada eixo para a plenária final, na qual seriam aprovadas 

64, soma dos quatro eixos das conferências, cada um com 16 propostas 

aprovadas. Nas plenárias de eixo e na plenária final foi utilizado o voto 

eletrônico. 

 

Conferência Nacional do Meio Ambiente 

A IV Conferência Nacional do Meio Ambiente contou com a presença de 1.342 

delegados e a organização dos grupos obedecia aos 4 eixos temáticos, todos 

com mais de 200 propostas cada. Para cada eixo formaram-se cinco grupos 

com cerca de cinquenta pessoas cada, ou seja, 20 no total. Eles deveriam 

deliberar sobre 40 das propostas vindas das etapas estaduais e escolher 10 

prioridades. 

Na sala observada durante o primeiro dia de trabalho o grupo estava dividido 

em 5 subgrupos com 10 pessoas cada, o procedimento recomendado era que 

cada delegado lesse individualmente as propostas do subtema em discussão e 

marcasse 10 que considerasse mais importantes. Feita essa leitura, as 

propostas selecionadas eram as que obtinham maior número de votos.  

Durante a leitura havia conversa no grupo para expor e esclarecer dúvidas, 

opiniões ou defender propostas específicas. Lia-se o número da proposta e 

aqueles que a selecionaram como importante levantavam o crachá.  As dez 

priorizadas foram as dez mais votadas. 

No segundo dia unia-se os cinco grupos e cada um deles apresentava as 10 

propostas priorizadas, totalizando as 50 propostas que, em seguida foram 

afixadas nas paredes. Cada participante recebeu cinco bolinhas adesivas de 

papel para fixar junto às cinco propostas que ele considerava prioritárias, assim 

os participantes circulavam pela sala lendo as propostas e escolhendo em qual 

votar. As 20 propostas mais votadas seriam levadas à plenária de eixo. Nessa 

reuniam-se os cinco grandes grupos totalizando cerca de 250 pessoas em cada 

eixo. Dessa vez o procedimento de votação levantando crachá após a leitura de 
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cada proposta, e, dentre o universo de 100 propostas, 20 seriam priorizadas e 

enviadas à plenária final. 

Não havia reflexão individual nem conjunta sobre quais propostas seriam 

priorizadas, o procedimento era considerar que as mais votadas estavam 

priorizadas. Acreditamos que isso precisa ser revisto na medida em que a 

priorização requer conhecimento do todo e reflexão acerca de quais propostas 

seriam mais urgentes ou importantes para o momento. 

Nesta conferência notou-se que os participantes se queixavam de não poder 

modificar os conteúdos das propostas, somente priorizá-las. Além disso, 

segundo alguns delegados disseram que havia propostas na conferência 

nacional que eram de competência exclusiva de estados e municípios, assim 

como propostas que já estavam contempladas em políticas e leis. Dessa forma, 

argumentava-se que propostas desse tipo não precisariam ser objeto de 

discussão na etapa nacional. 

Foi observado que, durante as conversas nos grupos, as propostas que 

tratavam de aspectos locais, mesmo quando consideradas importantes, eram 

descartadas por não serem de âmbito nacional ou referirem-se a contextos 

muito específicos. Essa tendência de focar propostas de maior abrangência 

tem relação com a progressão escalar das conferências (do nível municipal ao 

nível nacional) e reduz o potencial das conferências de promover mudanças em 

nível local diminui. É necessário que propostas de âmbito local sejam melhor 

aproveitadas por governos municipais e estaduais, servindo como subsídio 

para o planejamento de políticas públicas e para avaliação de serviços locais. 

 

Conferência Nacional de Promoção da Igualdade Racial 

A III Conferência Nacional de Promoção da Igualdade Racial, da qual 

participaram em torno de 1.400 pessoas, iniciou os trabalhos de grupo com 

uma média de 100 pessoas cada. Os participantes deveriam discutir 50 

propostas e encaminhar 20 para a plenária de grupos, elegendo 10 como 

prioritárias. Para isso, após a leitura de um conjunto de 10 propostas eram 
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feitos destaques. Em seguida, o grupo votava pela aceitação ou não do 

destaque sugerido e seguia para a leitura do próximo grupo de propostas. 

As salas disponíveis na conferência eram grandes e estavam lotadas, e os 

coordenador e o relator, que faziam parte da organização da conferência, 

coordenavam os trabalhos à frente dos delegados, que ficaram sentados em 

cadeiras enfileiradas. A votação foi realizada por meio de um pequeno aparelho 

eletrônico distribuído a cada um dos delegados. A principal vantagem de utilizar 

o equipamento era contar os votos e disponibilizar o resultado da votação 

imediatamente. No entanto, como a tecnologia era nova em conferências, havia 

algumas limitações.  

Os resultados apontados pelo aparelho indicavam apenas a porcentagem de 

votos pela aprovação ou não da proposta. O número efetivo de votantes não 

era disponibilizado. Assim, não era possível perceber quantas pessoas 

estavam de fato votando. É possível que alguns delegados não tenham votado 

sempre que gostariam, pois o tempo disponibilizado para votação de cada 

proposta era muito pequeno. Houve também alguma confusão, pois muitas 

vezes as pessoas não sabiam qual proposta estava em votação.  

 

3.2. Grupos de trabalho com, em média, 450 pessoas  

Conferência Nacional de Assistência Social 

De acordo com a metodologia proposta para a conferência, cada tema deveria 

ser tratado por grupos de 300 a 450 pessoas. Havia seis grupos no total, 

chamados “plenárias de eixo”. Não houve divisão por subeixos, como nas 

conferências de cultura e de meio ambiente. Os participantes foram reunidos 

em grandes auditórios com cadeiras fixas enfileiradas. A exposição do tema 

por parte de um especialista estava programada para o período matutino, e 

tinha como objetivo alinhar conceitos relacionados à temática em discussão. 

Na 9ª Conferência de Assistência Social, o objetivo das discussões foi 

determinar as propostas das oito edições anteriores que deveriam permanecer 

na agenda do SUAS. Como a Assistência Social já estava na sua 9ª 
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conferência em 2013, havia a necessidade de um balanço das edições 

anteriores de modo a verificar se as propostas estavam se repetindo a cada 

edição. Todos os participantes receberam um caderno de avaliação e 

recomendações no qual constavam, divididas por eixo, todas as deliberações 

recomendadas (pelas conferências estaduais) a permanecer na agenda do 

SUAS. O quadro abaixo resume o trabalho feito pelo Conselho Nacional de 

Assistência Social para a 9ª conferência. 

Quadro 1: Sobre a análise das deliberações das edições anteriores da 
Conferência Nacional de Assistência Social: 
É importante ressaltar o trabalho desenvolvido pelo conselho nacional de 
assistência social – CNAS, em parceria com a Secretaria Nacional de 
Assistência Social para avaliar as deliberações das quatro conferências 
anteriores – 2005, 2007, 2009 e 2011. 
Foi realizado um diagnóstico a fim de identificar as deliberações que foram 
atendidas, que estão em andamento ou ainda não realizadas. O que foi 
chamado de apontamento quali-quantitativo para: 

• Deliberações implementadas: concluídas e atendidas; 
• Deliberações em andamento: em processo de implementação; 
• Deliberações não implementadas: não realizadas 

As deliberações consideradas já superadas ou que versem sobre temas que 
extrapolem da competência do MDS foram incluídas numa outra categoria, 
intitulada “outras situações”. 
Essa avaliação consta do caderno entregue a todos os participantes da 
conferência. Para efetuar a avaliação foram desenvolvidas as seguintes 
tarefas: 
1º - Organização das deliberações: as deliberações das quatro conferências 
anteriores foram divididas entre os seis eixos recém definidos para a IX 
conferência de assistência social. 
2º Dentro dos eixos, as deliberações foram agrupadas por blocos de assunto. 
Os dados observados para a avaliação foram: 

• Os dados do Censo SUAS, 
• Pelo SIAFI se observou a evolução dos gastos em Assistência Social 

no orçamento da união 
• Observação da criação e ampliação de gastos com novas políticas de 

assistência social 
• Indicação de programas e projetos do MDS que atendem diretamente 

às deliberações (ex: “capacita SUAS” para deliberações relacionadas 
a capacitação de conselheiros) 

• Novas leis que surgiram no período em questão 
• Estadic 2012 

Interessante observar as conclusões às quais o conselho e a secretaria 
chegaram após a realização dessa avaliação: 
“1) Grande parte das deliberações em análise demonstrou ser de natureza 
permanente, o que gera um impacto expressivo no percentual de 
deliberações que são classificadas como em andamento; 
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3) Natureza múltipla: em deliberações que possuem caráter permanente ou 
pontual – há uma multiplicidade de demandas envolvidas; 
4) Expressivo número de deliberações possui caráter intersetorial e apenas 
se estabelecem por meio de parcerias, nem sempre possíveis. 
5) O caráter nacional de uma deliberação e o envolvimento de diversas 
esferas de governo dificulta perceber a real situação de uma deliberação. 
Ainda segundo a avaliação feita “a atual configuração do ciclo orçamentário 
não favorece a democratização do orçamento com a população. Requerendo 
cada vez mais por parte das instâncias de controle social, capacitação 
permanente para decifrar a gramática orçamentária incidindo na inclusão no 
orçamento público da agenda da política de assistência social” (MDS/CNAS, 
2013. p. 24) 
A avaliação foi feita com base no trabalho desenvolvido pelo MDS, não inclui 
as deliberações que necessitam da parceria de outros órgãos 
governamentais ou da sociedade. 
A maioria das informações consultadas para análise da implementação das 
deliberações são oriundas de bancos de dados quantitativos. 
Fonte: MDS/CNAS(2013) 

Observamos as discussões do grupo do eixo n. 4 cujo tema era “gestão de 

serviços, programas e projetos”. Houve muita confusão no início dos trabalhos 

e a mesa coordenadora, composta por três pessoas - um representante do 

governo e dois da sociedade civil, teve dificuldades para explicar a metodologia 

aos cerca de 300 participantes do grupo observado. À tarde os procedimentos 

foram os seguintes: feita a leitura das 59 deliberações das conferências 

anteriores, as pessoas puderam propor emendas e se inscrever para 

apresentar e defender novas propostas. 

Ao final, no último dia da conferência, os participantes de todos os seis eixos 

temáticos se reuniram na plenária final para votar, por meio de um aparelho de 

votação eletrônica, também utilizado nas conferências de igualdade racial e 

cultura. Durante todo o dia foram lidas, discutidas e votadas cada uma das 

propostas novas apresentadas nas plenárias de eixo. 

Outra prática observada somente nessa conferência foi a presença de uma 

base de apoio para auxiliar esses grupos: membros do Conselho Nacional de 

Assistência Social estavam reunidos de plantão durante a plenária final. Havia 

uma mesa ao lado do palco do auditório maior, no qual se reuniram todos os 

participantes da conferência, para ajudar a construir acordos e também 

resolver problemas que surgissem ao longo da plenária. Esse grupo foi 

solicitado a todo o momento, pelos participantes e pelos mediadores. 
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3.3. Conferência nas quais não há divisão em grupo, os trabalhos se 

desenvolviam com todos os delegados reunidos 

Conferência Nacional das Cidades 

Um exemplo de estrutura de conferência nacional no qual as pessoas não se 

dividiram em grupos foi a V Conferência Nacional das Cidades. A etapa 

nacional desta conferência manteve todos os participantes juntos em grandes 

plenárias durante as atividades, o que dificultou o diálogo. Os trabalhos 

limitaram-se à votação de propostas com a utilização de crachás, ou seja, os 

participantes deveriam levantar o crachá para se manifestar a favor ou contra o 

que estava sendo proposto. Só foram apreciadas as propostas que estavam no 

texto-base e propostas de emendas já feitas nas etapas estaduais. 

O Conselho Nacional das Cidades e o Ministério das Cidades haviam 

elaborado um texto base para as discussões nas conferências municipais, nas 

quais foi possível fazer emendas modificando o texto original ou adicionando 

ideias. As emendas feitas nas etapas municipais foram encaminhadas para as 

etapas estaduais, e as emendas aprovadas nas etapas estaduais foram 

encaminhadas para a nacional. As etapas anteriores também foram 

organizadas em torno de grandes plenárias.  

As emendas eram modificativas e aditivas. Não era possível elaborar novas 

propostas. Primeiro seria votado o texto original. Se o texto não fosse 

aprovado, então seriam lidas as emendas já feitas. Nesse caso, era aberta a 

oportunidade de defesa das emendas (a defesa tinha duração de 3 minutos) e 

depois se passava à votação. As emendas eram cumulativas (a aprovação de 

uma não impedia a aprovação de outra).  

Apesar dos obstáculos ao diálogo gerados pela metodologia adotada, um ponto 

forte na realização da V Conferência das Cidades foi a estratégia de 

comunicação: o site do Conselho das Cidades disponibilizou as informações 

relacionadas aos cronogramas das etapas municipais e estaduais, orientações 

aos estados e municípios, texto base, modelos para elaboração de 

documentos. Por meio desses instrumentos qualquer pessoa com acesso à 
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internet podia acompanhar o andamento de muitas etapas preparatórias pelo 

país e dos resultados da etapa nacional. Além disso os delegados podiam se 

preparar para as etapas estaduais e nacional ao ter acesso às regras, 

metodologia e textos preparatórios. Esse aspecto também pode ser observado 

em outras conferências realizadas no período. 

 

4. O diálogo e outras possibilidades de comunicação  

Se considerarmos as conferências como um espaço que deva representar a 

possiblidade de uma democracia participativa devemos admitir que suas 

práticas devem ser pautadas por valores dela derivados. Assim, participação 

ativa, transparência, diálogo, compartilhamento de poder, responsabilidade 

coletiva e eficácia nas decisões devem orientar a escolha da metodologia. 

Bosch, ao recomendar métodos e atitudes para reuniões participativas (2002) 

traz o seguinte conceito de metodologia: “conjunto de métodos que partem de 

determinados princípios para atingir certos objetivos. Sempre está atrelada a 

uma concepção ética.” No caso das conferências, assim como do orçamento 

participativo estudado por aquele autor, os princípios são os da democracia 

participativa. 

O diálogo é definido como a troca de significado entre as pessoas e está 

diretamente relacionado à capacidade de construção coletiva. Como 

idealmente processos como as conferências trazem fortemente o conceito de 

construção coletiva, é recomendável que as metodologias adotadas nas 

reuniões de grupos tenham por base o diálogo. 

Conseguir fazer acontecer o diálogo entre pessoas que não se conhecem e 

que possuem interesses diversos é um desafio. Existem alguns procedimentos 

que podem ajudar nesse sentido. Cinco dos citados por Bojer (2010) podem 

ser cultivados na organização de conferências: objetivos claros, boas 

perguntas, acordo coletivo, facilitação, atenção ao espaço físico. 

Os organizadores devem ter clareza quanto aos objetivos da participação e 

providenciar para que os participantes também saibam exatamente quais são 

esses objetivos e, como os resultados serão encaminhados. As perguntas 
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adequadas para iniciar um processo de diálogo têm o poder de estimular o 

pensamento, o aprendizado e a troca de saberes. É um desafio identificar as 

perguntas certas para alcançar objetivos em uma reunião participativa. 

Pactuar regras de convivência e deixá-las expostas e visíveis todo o tempo faz 

diferença em todas as etapas da reunião. A facilitação é uma boa ferramenta 

para garantir o foco no objetivo do trabalho, a possibilidade de todos se 

expressarem, ajudar o grupo a trabalhar em harmonia. Para a escolha do 

espaço físico é necessário atentar para se o espaço favorece a interação – por 

exemplo, para o tamanho do espaço em relação à quantidade de pessoas, 

para a disposição das cadeiras, a existência ou não de possíveis distrações e 

barulhos. 

O conceito de conferências nacionais idealmente inclui a construção de 

proposições a partir de troca de ideias, compartilhamento de conhecimentos, 

inovação, desenvolvimento de lideranças. Elencamos a seguir alguns métodos 

de diálogo que, acreditamos, podem contribuir para aperfeiçoar as práticas de 

trabalhos durante conferências nacionais: 

 

Círculo 

Reuniões com as pessoas em formato circular acontecem há milênios, pois 

proporcionam um ambiente que favorece o contato. Assim, não é apenas a 

forma de organização do espaço físico, e sim uma das metodologias de 

reunião mais adequada à construção do diálogo. Bojer (2010) atribui três 

princípios ao processo de diálogo circular: 1) a rotatividade da liderança; 2) 

responsabilidade compartilhada; 3) conhecimento das aspirações do grupo, 

que é diferente da soma de agendas pessoais. 

Nas conferências, o círculo tem sido utilizado e sugerimos que seja utilizado 

com maior frequência, pois facilita a interação em grupos menores. É entendido 

como uma ferramenta de trabalho que permite aos participantes um diálogo 

qualificado antes da deliberação. O círculo pode ser usado para grupos 

menores, de até 35 pessoas. São mais frequentes nas etapas municipais das 

conferências e é possível nas etapas seguintes quando há subdivisão mais 

detalhada por temas de interesse. (Caso da conferência nacional de cultura 
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2013). 

Há um tipo de círculo pensado para grupos maiores, é o chamado aquário, no 

qual os participantes são divididos em um círculo interno menor e outros 

externos. As pessoas que querem falar levantam e sentam nas cadeiras do 

círculo interno, que deverá ser montado num formato que permita rotatividade 

dos ocupantes de suas cadeiras. A ideia é que todos os que queiram consigam 

ter oportunidade de participar da conversa. É possível realizar um diálogo no 

formato de aquário com centenas de pessoas. 

A primeira ação necessária para o funcionamento do círculo é fazer com que 

todos tenham clareza do objetivo daquela conversa. Quanto maior o interesse 

de cada um dos participantes, maior a possibilidade de sucesso. Quatro passos 

simples constituem o fluxo na aplicação do círculo: 1) uma ação de boas-

vindas, constituída por práticas que tragam acolhimento e a presença das 

pessoas no ambiente; 2) cada um pode se expressar, normalmente se 

apresentando aos demais; 3) firmar um acordo que irá pautar os trabalhos, com 

isso todos assumem a responsabilidade pelo tempo em que estarão juntos. Ao 

final, se possível, há um compartilhamento de impressões acerca do trabalho 

desenvolvido. 

Segundo a Bojer (2010), o círculo permite “construir relações mais próximas 

com o grupo, dar igual valor à participação de cada um, desacelerar as 

pessoas facilitando uma visão compartilhada. ” É necessário planejar bem o 

tempo para as atividades que utilizam o círculo, pois as conversas tendem a 

ser mais lentas, o que pode trazer alguma frustração. 

Além disso, é importante considerar que, apesar da grande influência 

equalizadora do círculo, dinâmicas informais de poder podem influenciar a 

conversa. Nesse sentido a primeira pessoa a falar costuma ter influência sobre 

o direcionamento da conversa. Deve-se considerar isso quando da 

implementação da metodologia e também na análise dos resultados. 

 

World café 

World café é uma metodologia de diálogo que permite trabalhar com grupos de 
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12 a 1.200 pessoas. Surgiu a partir da tentativa de melhor aproveitar eventos 

como seminários e grandes reuniões, nos quais poucas pessoas tem 

oportunidade de falar, quando na realidade todos podem contribuir. Funciona 

originalmente da seguinte maneira: o ambiente deve ser preparado como se 

fosse um café, com mesas, toalhas, canecas; cada mesa deve acomodar de 

quatro a cinco pessoas, possuindo um tema próprio e um anfitrião; as pessoas 

são orientadas a mudar de mesa a cada período de tempo determinado (Brown 

e Isaacs, 2007). 

Assim como em outras metodologias, a primeira medida para realizar um world 

café é ter clareza quanto ao propósito da atividade, o que permite estabelecer 

as perguntas que servirão como ponto de partida para as conversas. Pode-se 

explorar uma questão ou várias que tenham relação com o objetivo 

determinado. 

É fundamental criar um ambiente físico acolhedor, no qual as pessoas se 

sintam à vontade – a metáfora do café tem justamente essa intenção. Se for 

possível, disponibilizar um lanche simples para que as pessoas se sintam num 

café de verdade é muito bem vindo. A ideia é que quando as pessoas sentem-

se confortáveis e acolhidas tem sua capacidade criativa potencializada. 

Os temas para a rodada de conversa devem estar bem visíveis nas mesas ou 

em cartazes. Cada mesa deve ter um anfitrião, um participante voluntário que é 

o único a permanecer na mesa durante todo o tempo. O anfitrião é responsável 

por três tarefas: 1) lembrar as pessoas de anotar as ideias que forem surgindo 

ao longo da conversa; 2) permanecer na mesa e recepcionar os novos 

integrantes após cada rodada; 3) compartilhar as ideias surgidas na rodada 

anterior com os novos membros da mesa para que a partir delas possa se 

iniciar uma nova conversa. 

Uma regra deve estar clara para todos: a importância da escuta nos grupos. 

Quando alguém fala todos os demais devem estar atentos ao que é dito. Além 

disso, é importante que todos tenham oportunidade de falar no tempo 

disponibilizado. Por fim, novas ideias e questionamentos também devem ser 

incentivados, pois o ambiente torna-se propício à criação (Bojer; 2010). As 

pessoas sentem-se mais confortáveis para compartilhar o que pensam também 
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por estarem mais próximas e poderem conversar diretamente umas com as 

outras. 

Essa metodologia é uma forma de conectar pessoas, compartilhar perspectivas 

e experiências e, a partir disso, pensar novas formas de lidar com situações 

que interessam a todos. Ela incentiva uma postura mais ativa e facilita a 

conexão de ideias, na medida em que as pessoas tem oportunidade de circular 

entre as mesas e dialogar diretamente com pessoas diferentes. Dessa forma, 

deve ser utilizado para estimular novas ideias e soluções. Uma fase posterior, 

na qual se utilize outro formato de reunião a esse trabalho é indicada para criar 

consensos e deliberar.  

Podemos resumir o passo a passo do world café da seguinte forma (world café 

community): 

1º Acomodar grupos de quatro ou cinco pessoas em mesas ou grupos 

dispostos em pequenos círculos com toalha de papel, quando houver mesas ou 

flip charts com post its que permitam que todos possam fazer anotação, 

rabiscos, desenhos, 

2º Todos devem tomar conhecimento das perguntas que serão 

discutidas em cada grupo, 

3º Estabelecer rodadas de diálogo de 15 a 20 minutos e a forma como 

as pessoas serão informadas que chegou a hora de trocar de mesa (pode ser 

com o toque de uma música, um aviso do facilitador, um sinal, algo que 

consiga chamar a atenção de todos), 

4º Definir quem será o anfitrião de cada mesa e quais são suas 

atribuições, 

5º Depois de realizadas as rodadas, inicia-se a etapa de compartilhar 

ideias, cada anfitrião deve relatar ao grupo inteiro o que foi discutido e está 

registrado no cartaz. 

 Importante observar que, ao trocar de mesa, no passo 3, as pessoas não 

seguem juntas como um grupinho e sim se dispersam para continuar a 

conversa com outras pessoas em outras mesas.  
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Na impossibilidade de utilizar mesas, pode-se fazer adaptações. Por exemplo, 

pode-se reunir cadeiras em círculos de até 10 pessoas e utilização de cartazes 

e papeis para anotação das ideias durante a conversa. Ainda assim é 

fundamental o cuidado com a disposição das cadeiras e o esforço para tornar o 

ambiente diferente e convidativo. 

 

Espaço aberto 

Uma opção para criar novas propostas para antigos problemas após levantar 

ideias com o método do world café é utilizar a metodologia do espaço aberto. A 

ideia do espaço aberto é permitir que grupos, qualquer que seja o tamanho 

deles, possam se organizar para conversar e deliberar sobre questões que são 

do interesse das pessoas presentes. 

A reunião conduzida pelo método do espaço aberto funciona da seguinte 

forma: o facilitador pede para que todos pensem em uma ideia em resposta ao 

tema proposto. Após um tempo aqueles que se sentirem dispostos devem ir ao 

centro, pegar uma caneta e escrever no mural sua ideia, lendo-a em voz alta. 

Os participantes vão compor subgrupos à medida em que se identifiquem com 

aquela proposta. Quando o mural estiver formado, as pessoas se reúnem nos 

grupos e iniciam a conversa a partir de cada tema proposto. A pessoa 

responsável pela convocação do grupo será o relator ou escolherá um relator 

para registrar as ideias e encaminhamentos que surgirem. 

Devem ser considerados quatro princípios básicos e uma lei. O primeiro é que 

as pessoas certas para integrar cada subgrupo são as pessoas que se 

dispuserem a isso de forma espontânea, pois demonstram interesse a ponto de 

escolher livremente participar - “as pessoas que vierem são as pessoas certas”. 

Segundo, a hora de começar as seções nem sempre é a hora marcada para 

tal, mas a hora na qual a criatividade e a inspiração forem suficientes - “a hora 

que começar é a hora certa para começar”. Outros grupos podem ser formados 

durante o tempo disponível. 

A chamada lei dos dois pés do espaço aberto determina que se uma pessoa 

integra determinado grupo e começa a não se sentir confortável ou produtiva 
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ela pode sair e experimentar outros grupos. Por último, é importante que o 

responsável pelo grupo registre as ideias que surgirem ao longo do trabalho. 

A ferramenta espaço aberto pode ser usada em combinação com outras, como 

o world café. E necessita de envolvimento e grande interesse dos participantes, 

além de total clareza a respeito do que deve ser discutido. “Com uma clara 

intenção e na presença de uma necessidade real, o Espaço Aberto é 

testemunho de quão pouca organização é necessária quando se permite que 

as pessoas auto organizem o trabalho”. 

 

5. Considerações acerca da prática nas conferências , valores e novas 

metodologias 

É certo que os exemplos de novas práticas de diálogo participativo aqui 

apresentados podem parecer difíceis de se viabilizar com rapidez. Não temos o 

intuito de que sejam aplicadas de forma radical, mas que sirvam de inspiração 

para mudanças que são necessárias na metodologia das conferências. 

Acreditamos também que servem para exemplificar a possibilidade de se 

construir processos participativos em formatos diferentes das estruturas 

tradicionais com que estamos acostumados. 

Os valores da democracia participativa exigem práticas que lhes sejam 

coerentes. Espaços de participação reúnem hoje milhares de pessoas em todo 

o país, dentre as quais muitas nunca estiveram presentes em espaços de 

deliberação pública e agora estão chegando a conferências e conselhos. 

Nesse contexto, repensar os antigos formatos de reuniões que reproduzem 

uma cultura política autoritária e buscar formas alternativas que permitam que 

mais vozes sejam ouvidas e de forma qualificada são desafios que devem ser 

enfrentados. 

Por esse motivo, vale pensar e repensar novas metodologias de qualificação 

dos espaços participativos. As conferências nacionais têm potencial 

considerável para criar novas práticas, pois envolvem etapas que incluem 

pessoas de diversas origens e grupos sociais. Assim, as conferências podem 

servir como espaços de aprendizado coletivo de uma cultura política inclusiva. 
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Observamos, nas recentes experiências de conferências nacionais, sinais de 

mudanças implantadas aos poucos e que fazem diferença na realização das 

atividades e na percepção dos participantes acerca de sua efetividade. Dentre 

as considerações que pode se fazer a respeito dessas formas de conduzir as 

conferências podemos destacar que o tamanho dos grupos interfere na 

capacidade de estabelecer diálogos produtivos durante a conferência. 

Consequentemente, a escolha do formato de interação pode ser decisiva na 

geração de ideias, produção de aprendizado para os participantes e 

capacidade de dar voz a todos que desejam falar. 

A experiência da conferência de cultura traz bons exemplos: a apresentação de 

cada um dos participantes, o contrato de convivência firmado logo no início dos 

trabalhos e a leitura conjunta seguida de conversa a respeito de cada tópico. O 

grupo observado na conferência de cultura tinha um tamanho reduzido em 

relação ao número habitual de participantes numa etapa nacional, cerca de 25 

pessoas, o que é mais comum nas etapas municipais e estaduais. Formar 

grupos pequenos numa conferência nacional de que participam mais de 2.000 

pessoas requer planejamento detalhado, contratação de facilitadores para os 

grupos, relatores, e reserva de locais adequados para esse tipo de diálogo. 

O grupo observado foi uma exceção na própria conferência de cultura.  Etapas 

nacionais tem grande quantidade de participantes, assim, constituir grupos 

menores exigiria que os próprios participantes coordenassem cada grupo, ou 

seja a autogestão. Isso é uma alternativa a se pensar, e exigiria um esforço 

considerável de preparo. Nesse caso, a autogestão é um ideal a ser realizado 

em longo prazo e, para isso, uma alternativa possível é a utilização de 

metodologias como o espaço aberto ou world café. 

Conferências precisam de facilitadores de grupo preparados para orientar os 

participantes de modo a aproveitar a diversidade de pessoas presentes. Elas 

também funcionam melhor quando as regras são conhecidas previamente por 

todos os participantes. O preparo prévio dos participantes em relação às 

formas de condução da conferência é muito importante, inclusive para que eles 

possam escolher melhor de quais atividades vão participar e como contribuir. 

Seria desejável promover estratégias de preparação para alinhar 

conhecimentos a respeito do assunto que será objeto da conferência, com 
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informações acerca das principais políticas da área e seus resultados, da 

legislação já em vigor e dos projetos de lei relacionados ao tema. Importante 

destacar que não é suficiente apenas disponibilizar essas informações, mas 

disponibilizá-las de maneira simples e em linguagem acessível. 

A conferência de igualdade racial fornece um exemplo útil. Em preparação para 

a conferência, a Secretaria de Igualdade Racial buscou articular os delegados 

do governo federal a partir de um sistema de trocas de mensagens via celular. 

Dessa forma a secretaria fez informes importantes aos delegados e também 

colheu impressões ao longo dos três dias de conferência. Realizou também 

reuniões prévias para saber a situação de temas de promoção da igualdade 

racial em seus respectivos setores. O objetivo era que houvesse maior clareza 

entre os delegados federais quanto aos temas em discussão e também maior 

coerência entre as atuações dos delegados. 

Deve-se destacar também o grupo de apoio formado por conselheiros de 

assistência social que ficaram à disposição durante a 9ª conferência, 

contribuindo para o esclarecimento de dúvidas e direcionamento de conflitos. 

Além disso a arquitetura de comunicação desenvolvida pelo Conselho das 

Cidades durante a 5ª conferência da área permitiu que qualquer cidadão com 

acesso à internet pudesse acompanhar todas as etapas da conferência. O site 

construído para essa finalidade também serviu para fornecimento de 

informações e orientações úteis aos delegados. 

Percebemos que a participação do cidadão é condicionada a uma série de 

fatores como: 

• Conhecimento acerca do que é a conferência e dos temas que serão 

tratados. 

• Informação acerca de como participar da conferência. 

• Ser avisado da realização da conferência com antecedência. 

• Ter acesso a transporte até o local de realização da conferência. 

• Ter condições de permanecer no espaço da conferência, alimentação, 

local adequado para realização das atividades. 

É necessário identificar quais as melhores formas de comunicação com o 

cidadão, com vista a promover a maior quantidade e diversidade de 
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participantes nas etapas iniciais. Isso depende da região de moradia - algumas 

vezes é possível comunicar-se utilizando mensagem de celular, em outras é 

mais eficiente enviar cartas pelo correio. Em muitos municípios pequenos, o 

uso de carros de som pode também ser um bom meio de informar a população, 

além de avisos em murais públicos, escolas, hospitais e praças. 

 

As conferências municipais produzem demandas relacionadas a assuntos 

locais, o que significa a possibilidade de o participante falar de suas 

necessidades de forma mais próxima e direta e acompanhar de perto o 

desenvolvimento de ações decorrentes. No entanto, o foco principal das etapas 

municipais e estaduais ainda é o envio de propostas e delegados às 

conferências nacionais. Se todas as propostas se direcionarem somente ao 

encaminhamento às etapas posteriores da conferência – estaduais e nacional, 

perde-se uma oportunidade de diálogo entre governo local e comunidade que 

pode ser frutífera no sentido de aperfeiçoar os serviços públicos locais. 

 

Além disso, quando as propostas de âmbito municipal chegam à etapa nacional 

da conferência, mesmo passando pelas sistematizações, elas costumam ser 

descartadas, por não serem de âmbito nacional. Assim, utilizar as propostas 

produzidas no município na construção do planejamento municipal é uma boa 

alternativa para os governos fazerem uma gestão mais próxima do cidadão.  O 

ideal é que os municípios, desde a convocação da conferência, considerem as 

propostas de âmbito municipal como um subsídio para o planejamento da 

cidade e também para avaliação dos serviços públicos. 
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